
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.400 - RJ (2015/0037293-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : RENAN PONTES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILDE MONTEIRO MELLO PARREIRAS 
ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO DE SIQUEIRA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VALORES DEVIDOS ENTRE A DATA DA 
IMPETRAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DA ORDEM CONCESSIVA. 
OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIOS. ENTENDIMENTO 
REAFIRMADO PELO STF NO RE N º 889.173/MS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
1. Os débitos da Fazenda Pública devem ser pagos pelo regime dos precatórios, não 
lhes permitindo a exclusão dessa sistemática o simples fato de serem proveniente de 
sentença concessiva de mandado de segurança.  
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
889.173/MS (Rel. Min. Marco Aurélio), submetido à sistemática da repercussão, 
reafirmou a orientação de que o pagamento dos valores devidos pela Fazenda 
Pública entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva 
implementação da ordem concessiva deve observar o regime de precatórios previsto 
no artigo 100 da Constituição Federal.
No mesmo sentido: REsp 1522973/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016)
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : RENAN PONTES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILDE MONTEIRO MELLO PARREIRAS 
ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO DE SIQUEIRA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto em face de decisão proferida pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
-EXECUCAO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS VENCIDAS APÓS A IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS. PAGAMENTO MEDIANTE FOLHA SUPLEMENTAR. 
EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. REFORMA DA DECISÃO.
A inércia da Administração Municipal em cumprir a decisão judicial não pode 
prejudicar a agravante, de modo a se exigir que, mesmo após o trânsito em 
julgado da decisão concessiva da segurança, o seu crédito deva ser buscado pelo 
demorado rito do precatório previsto no art. 730 do CPC.
Em razão do caráter mandamental da sentença concessiva da ordem, as parcelas 
vencidas a partir do ajuizamento da ação devem ser pagas por meio de inclusão 
em folha suplementar de pagamento, devendo a apuração de seus valores ser 
realizada pela simples liquidação por cálculos e executada nos próprios autos.
Precedentes do STJ1 e deste Tribunal. Provimento do Recurso.

Nas razões de recurso especial, com fundamento no artigo 105, III, "a", do permissivo 

constitucional, o recorrente alega a violação do artigo 730 do CPC, sustentando, em síntese, que o 

pagamento de condenação contra a Fazenda Pública deve obedecer ao regime dos precatórios, 

mesmo quanto às parcelas devidas após a impetração do mandado de segurança. 

Contrarrazões ao recurso especial à fls. 114/117 (e-STJ). 

O recurso especial foi admitido pela decisão de fl. 217 (e-STJ). 

O Ministério Público Federal, por meio do parecer de fls. 232/235 (e-STJ), opina pelo 

não provimento do recurso. 
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É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.400 - RJ (2015/0037293-3)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VALORES DEVIDOS ENTRE A DATA DA 
IMPETRAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DA ORDEM CONCESSIVA. 
OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIOS. ENTENDIMENTO 
REAFIRMADO PELO STF NO RE N º 889.173/MS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
1. Os débitos da Fazenda Pública devem ser pagos pelo regime dos 
precatórios, não lhes permitindo a exclusão dessa sistemática o simples fato 
de serem proveniente de sentença concessiva de mandado de segurança.  
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
889.173/MS (Rel. Min. Marco Aurélio), submetido à sistemática da 
repercussão, reafirmou a orientação de que o pagamento dos valores 
devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do mandado de 
segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva deve observar o 
regime de precatórios previsto no artigo 100 da Constituição Federal.
No mesmo sentido: REsp 1522973/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016)

3. Recurso especial provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Discute-se no recurso a necessidade de as parcelas vencidas entre a impetração do 

mandado de segurança e a concessão da ordem se submeterem ao regime dos precatórios. 

O processo de execução contra a Fazenda Pública submete-se, nos termos do art. 100 

da Constituição Federal, a procedimento executivo especial, qualquer que seja a natureza do 

débito, inclusive os alimentares, ressalvadas as obrigações de pequeno valor.

Nesse contexto, os débitos da Fazenda Pública devem ser pagos pelo regime dos 

precatórios, não lhes permitindo a exclusão dessa sistemática o simples fato de serem 

proveniente de sentença concessiva de mandado de segurança. 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 889.173/MS 

(Rel. Min. Marco Aurélio), submetido à sistemática da repercussão, reafirmou a orientação de 

que o pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do 

mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva deve observar o regime 
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de precatórios previsto no artigo 100 da Constituição Federal.

Nas palavras do Pretório Excelso "Saliente-se que a finalidade do regime 

constitucional de precatórios reside em dois objetivos essenciais, quais sejam, possibilitar 

aos entes federados o adequado planejamento orçamentário para a quitação de seus 

débitos e a submissão do Poder Público ao dever de respeitar a preferência jurídica de 

quem dispuser de precedência cronológica".

No mesmo sentido, o seguinte precedente da Segunda Turma deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAS DEVIDAS ENTRE A DATA DA 
IMPETRAÇÃO E A CONCESSÃO DA ORDEM. SUBMISSÃO AO REGIME DE 
PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE 
889.173 RG/MS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o 
Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da controvérsia.
2. O pagamento dos valores devidos entre a data da impetração e a implementação 
da ordem concessiva submete-se ao regime de precatórios.
3. Aplicação do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário n. 889.173 RG/MS, sob a sistemática da repercussão geral.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1522973/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016, 
DJe 12/02/2016)

Portanto, impõe-se o provimento do presente recurso especial, para determinar que o 

regime de precatórios seja respeitado no pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública, 

entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem 

concessiva.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0037293-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.569.400 / RJ

Números Origem:  00198204920130000  00198204920138190000  00422583920088190002  200900145068

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : RENAN PONTES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILDE MONTEIRO MELLO PARREIRAS
ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO DE SIQUEIRA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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